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ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS Ne 01.025/2023
pRrcÃo rlerRôrutco Ne 01.025/2023 - pERp

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o MUNICíP|O DE PACATUBA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CN PJ/MF sob o n.s 07.963.861/0001-14, com sede na Rua Cel. João Carlos,

345, Centro, Pacatuba-CE, através da SecretaÍia dê Educação, Esporte e Juventude, inscritã no

CNPJ/MF sob o n.e 06.074.523/000L-69, neste ato representada pelo S(a). Erivando Eduardo dos

Santos aqui denominada de CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade

de PREGÃO ELETRÔNICO Ne 01.025/2023-PERP, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

signatária(s), nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por ela(s)

alcançada(s), atendendo às condições previstas no lnstrumento Convocatório e as constantes desta

Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ETETRÔNlco tombado sob o ns 01.025/2023-
PERP, suieitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal ns 2.229, de 03 de outubro
de 2Or7 , da Lei ne 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 77 lO7 /2002.

,çláÚ§q!4§§q{'l.DÂ,::ooioBrn]To,,r,,,:r::i"l:lrii:r',r,,,:::,:,,:,li::i.:ril':rrr:,:':r:,t,r.r,,rt:rt].l::':'::r,t.'.,,

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREçO V|SANDO A CONTRATAçÃO DE

EMPRESA EspEcrAUzADA NA REALTZAçÃo DE sERvtço coNTtNUADo EM GEsrÃo DE

DocUMENTAçÃo PARA oRGANtzAçÃo E GERENC|AMENTo coNTtNUo Do AcERVo CoRRENTE

DOCUMENTAL, COM TRATAMENTO ARQUIVISTICO DO ARQUIVO CENTRAL DA PREFEITURA, COMO

reNreÉM A MUDANçA DE supoRTE DE pApEt PARA DlGtrAt Dos DocuMENToS, .luNTo As

UNtDADES ADMINIsTRATIvAs DO MUN|cíPlo, tudo conforme especificações contidas no Anexo I

do Edital do processo licitatório do PREGÃo rternÔntCO Ne 01.025/2023-PERP, no qual

restou(aram) classificado(s) em primeiro lugar o(s) licitante(s) signatário(s).

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, cujos

contratos dela decorrentes podem ser prorrogados na forma da Lei n'8.666/93 e do Decreto

Municipal ne 2.229, de03 de outubro de 2017.

!úi§liúiâu.ê8!{ra,§A:r6r§Êttallrl»,F8§!!$t4. Ã:IrÉlrBE§!.$rR6ioE:?§!,ç!§r:rrr,,,r, .'j:,i,:rr,.i'.,rr,,rri::':r,i

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de Educação, Esporte e Juventude, no

seu aspecto operacionale nas questões legais.

cúü§§!i{§§!§tÂ;rryrili*te§í:]!§iÊ§rlilr§§§r§iaaiÀiútira:qios
5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, marcas, empresa(s)
fornecedora(s) e os respectivos representante(s) legal(is), encontram-se elencados nos ANEXOS I e ll

da presente âta.
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6.1. Os serviços objeto do presente termo de referência, quando eventualmente contra

observadas as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação pertinente, deverão

ser executados nos locais indicados na autorização de serviços/ordem de serviços.

eúusutAlsÉÍrMA- DAs coNB@Es Dt rcrxEctiiÊi$Ío
7.1. A(s) empresa(s) detentoras dos preços registrados poderá(ão) ser convocada(s) a firmar
contrato, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e

na legislação pertinênte.
7.2. As contratações dos bens registrados neste instrumento serão efetuadas através de instrumento

contratual, nota de empenho ou ordem de compra/autorização de fornecimento, emitida pela

Administração Municipal, contendo: o ns da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as

obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega.

7.3. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão tratados de forma autônoma e

se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.e 8,666/93, inclusive quanto às

prorrogações, alterações e rescisões.

7.4. Estê instrumento não obriga o MUNICíP|O a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitâções especÍficas para aquisição do(s) objetos(s),

obedecida a legislâção pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de

fornecimento, em igualdade de condiçóes.
7.5. A Ordem de compra/Autorização de fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá

assiná-la e devolvê-la ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar dâ data

do seu recebimento.
7.6. se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de

compra/Autorização de fornecimento, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser

convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de

fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

çúusurl:oreve - Do PAG !/EÍ{To E Do RÊÀlu§rt
8.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo

MUNICÍPlO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizaçÔes de

fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas

devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e

Municipais, todas atualizadas, observadas a condiçóes da proposta e os preços devidamente
registrados no Anexo I deste lnstrumento.
8.2. Por ocasião dâ aquisição dos produtos o contrâtado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias

e a respectiva Nota Fisca L A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante.
8.3. O MUNICÍPlO eÍetuará o pagamento em até 3O (trinta)dias, através de crédito em conta corrente
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens

anteriores, obsêrvadas as disposições editalícias e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidâde nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao

fornecedor, para as necessárias correçóes, com as inlormações que motivaram sua rejeição,

contando-se o pÍazo pa? pagamento da data da sua reapresêntação.

8.3,2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma

únicâ nota fiscal/fatura.
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efêtuada consulta "ON-LlNE" às certidôes apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será

comunicada por êscrito para que regularize sua situação o prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO,
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sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplica

das penalidades cabíveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva do fornecimento.
8.4. Os preços registrados na presente ata não serão ob.ieto de reajuste antes de decorridos 01 (um)

ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da tundação Getúlio Vargâs.

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

mâior, caso Íortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrâda tal

situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecidâ a relação que as partes

pactuaram inicialmente entre os encar8os do contratado e a retribuição da Administração pârâ a

.iusta remunerâção do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econôm ico-finã nceiro

inicial do contrato, na forma do artigo 65,l|,"d" da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada.

8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente

constânte da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICÍP|O solicitará

ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a

definição do preço de mercado.

8.5.3. Fracassada â negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPlO convocará as demais empresas

com preços registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições

de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

8.5.4. 5erão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou

inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de Pacatubâ

cúustsâ xoNâ,. DAs oBnEÂçÔE§ Do FoRIeElEooR :

9.1. São obrigações do fornecedor, além dâs demais previstas nesta Ata e no Anexo l:

a) executar o fornecimento dos itens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPlO, de

acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo l, que Íaz parte deste

instrumento, observando ãinda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o
fornecimento, res ponsa biliza ndo-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de

qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciâis ou extrajudiciais,

se.iam trâbalhistas, previd en ciá rios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes

sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do Íornecimento;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em quê se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíP|O ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão

ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPlO, cujas reclamâçÓes se obriga a

atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICíP| , imediatamente e por escrito, de

ConslrL,indo Ltm Novo Íen7po

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do ntrato;
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g) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICíPIO, no tocante ao fornecimento dos iten

assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

h) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natuÍeza;

i) comunicar imediatamente ao MUNICíPlO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária

e outros .iu lgáveis necessários para recebimento de correspondência;
j) possibilitar ao MUNICÍPlO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições pâra

atendimento do objeto contratual;
k) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela Administração, caso

constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico,

Íermo de Referência, no Editalou na Proposta adjudicadai

l) manter, sob âs penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,

documentos, especificações técnicas e comerciais dos itens do MUNICÍPIO, de que venha a tomar

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser conÍiados, sejam relacionados ou não com o

fornecimento objeto desta ata;

m) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, lnciso xlll, da Lei

ns 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:

a ) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em

questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que

envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNIcÍPlo de qualquer solidariedade ou

responsabilidade;
b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNIcíPlO por autoridade

competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na

execução do fornecimento, desde que devidâs e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICíPlO,

que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor,

o valor correspondente.
9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICíPlO a descontar o valor correspondente

aos referidos danos ou preiuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem

devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a

prévia defesa.
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍP|O não eximirá o fornecedor das

responsabilidades previstas nesta Ata.
g.3. Todos os bens deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em

hipótese alguma, â entrega de bens reutilizado ou recondicionado;

9.4. A fâlta de quaisquer dos bens no mercado, cujo fornecimento incumbe ao detentor do Preço

registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou

inexecução do objeto licitado e não eximirá o detentor do registro das penalidades a que está sujeito

pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas

ciÁusutl t!if!'. ols oâ*l6AçÕE§et inut{rc{Flô:- "' : ,'::.:

10.1o MUN|cíPlo obriga-se a:

a) indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os bens

b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de

segurançâ;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata

Àe{
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de forma a comprovar que os preços registraàdslU9Zd) promover ampla pesquisa de mercado,

permanecem compatíveis com os prâticados no mercado

cúusule onzE - DA A|-TERAçÃo oA ATÁ

11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá soÍrer alterações, obedecidas as disposições

contidas Decreto Municipal ne 2.229, de 03 de outubro de 2017 e na Lei ns 8.666, de 1993, no que

couber.

cúusurÁ ooz§ - oo cÂflGUiMErÍTo DÀ ATA DE Reé*§Íno DE PÍtços
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes

situações:
12.1.1. pelo MUNICÍPlo:

a) quando o fornecedor descumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços;

b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitávêl;

c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de compra/Autorizâção de fornecimento no prazo

estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles prâticados no mercado;

e)tiver presentes razões de interesse público;

Í) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de compra/Autorização de

fornecimento decorrente deste Registro;

12.1.2. pelo FoRNECEDOR:

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências

desta Ata de Registro de Preços;

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos xlv, XV e

XVl, da Lei Federal8.666/93.
12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos ârtigos 79 e 80 da Lei de

Licitâções.
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será inÍormado por

correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntadâ ao respectivo processo

administrativo.
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será

feita por afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo

menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da Última publicação.

12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita

pelo Município, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstâs nesta Ata.

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquãnto pendente a entrega de Ordem de

compra/Autorização de fornecimento já emitida.
12.6. Havendo o câncelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR,

relativas ao fornecimento do ltem.
12.7. Caso o MUNICíP|O não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério,
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturãs, até que o FORNECEDOR

cumpra integralmente a condição contratual infringida.

crálrsurÂ TRr!ü , DAs PENAIIDAD§S

13-1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das

gntem, serão ap
a, as têguintes p

obrigaçõ
licadas, se
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13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com o Município de Pacatuba e será descredenciado no Cadastro da

Prefeitura de Pacatuba pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes

multas e das demais cominações legais:

l- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não mantiver a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
13.1.2- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega

de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra/autorização

de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento)

sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

1.3.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso

superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades

da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumPrimento por

parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas no edital, neste instrumento, no contrato ou

em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão

aplicadas, sem preiuízo das demais sanções previstâs na Lei ns 8.666/93, alterada e consolidada, e

na Lei n.e 10.520/02, as seguintes Penas:
13.2.1- advertência;
13.2.2- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou

do valor global máximo da ata ou do contrato, conÍorme o caso.

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias

a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal-

DAM.
13.3.1.5e o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante fizer jus.

13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4. As partes se submeterão ainda às demâis sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal

n.e 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

cúusurÁ euÀiIoRzE - Dos.lÚclros PENÂ13

1.4.1. As infrâçóes penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma

legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

cúrxiurA QUF{zt - Do§ REcüntos oRçÀIttEt{rÁRo§
15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de

dotaçóes orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da

Secretaria Municipal interessada, à

compra/autorizações de fornecimento.
época da expedição das compe te s ordens de
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cr-AusulÂ DEzÊ§§Ers Dos usuÁRps DAAIA DE f,§G§ÍRo m PREço§i

16.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade dâ Administração

pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador,

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as

regras estabelecidas na Lei n'8.666/93, rêlativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.

subcláusula Primeira- Após a âutorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vi8ência da

ata.

Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecêdor beneficiário dã ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente de adesão, desde que não prejudique âs obrigaçóes presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e Órgãos participântes.

Subcláusula Terceira, os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o FoRNECIMENTO

registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de

licitação especÍfica para o FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro

a preferência de FORNECIMENÍO em igualdade de condições.

subcláusula Quarta - o município de Pacatuba através da secretaria indicada será o órgão

responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta

licitação e indicará, sempre quê solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os

quantitativos â serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido'

Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a

emissão dos Pedidos de FORN ECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto

aos fornecedores. os pedidos serão formalizados por intermedio de empenho, quando a

FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigaçóes futuras ou por empenho e Ata de

Registro de preço (se houver) de FORNECIMENÍO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas

de obrigaçôes futuras.
Subcláusula Sêxta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, a 50% {cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do

instrumento convocatório e registrados na atã de registro de preços para o órgão gerenciador e para

os órgãos participantes lconlo rme ort. 1e § ie do Decreto ne 9.488, de i0 de ogosto de 2018)'

Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, inde pende nte me nte do número de órgãos

nãoparticipantesqueade Íem. (conÍor^" srt. 1e § 4e do Decreto ne 9.488, de j0 de qgosto de 2018)

cúu§üLÀ oEzEssEÍE - oA§ ÍxsposlçÔEs HHÂ|S

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura

de termo aditivo à prêsente Ata de Registro de Preços.

17.1.2. lntegrâm esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus

anexos, e as propostas das empresas classificadas.

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualqUer

operação finânceira, sem prévia e expressa autorização do MUNICíPlO.

17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no

artigo 58 da Lei n.s 8.666/93, alterada e consolidada
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17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transfere ao MUrutcípto a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o obieto do

contrato ou restringir a regulârização e o uso dos bens pela Administração.

17.4. O contratado, na execução do contÍato, sem preiuízo das res ponsa bilid ades contratuais e

legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administrâção.

cúusurÁ DÉzorro - oo FoRo
L8.1. O foro da Comarca de Pacatuba é o competente para dirimir questóes decorrentes da execução

deste lnstrumento, em obediência ao disposto no § 2s do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junhô de

1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Pacatuba-CE,02 de Íevereiro de 2024

ERIVANDO DOS SANTOS

ORDENADOR DESPESAS DA SECRETARIA

DE EDUcAçÃO, ESPORTE E JUVENTUDE

óRGÃo GERENctADoR

rosÉ voruçtaruõ lopes
a5P - CONSUTTORTÀ RqUlVOl-OGIA E

CONTABILIDADE TTDA

CONTRATADA
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aruexo t À era oe REGtsrRo DE PREços Ne 01.025/2023-PERP

RErAçÂo E euAUFrcÂçÃo Do(s) FoRNEcEDoR(Esl coM PREços REGlsrRADos

f,{

ASP _ CONSULTORIA, ARQUIVOLOGIA E CONTABILIDADE LTDA

07.036.370/0001-28

RUA 73, N. 859 - SALA 02 _ CONJUNTO JEREISSATI II _ PACATUBA -
CE

85.9.9929.7536

JosÉ voLUcrANo LoPEs

266.307.4s3-53

295577-81 - SSP-CE

BANCO DO BRASIL

237 4-4

32784-0

or.uzÃo socnt :

CNPJ N9:

ENDEREçO:

TELEFOÍiI E/FAX:

REPRESENTANTE:

CPF:

RG:
gÂNco:

AGÊxcra:
€ONTA CORRENTE:
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DATAT OZlOZl2024
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços ns 01.02512023 - PERP, celebrada

entre o MUNIcÍPlo DE PACATUBA e a(s) Empresa(s) cujos preços estão a seguir registrados, em face

à realização do PRteÃo elrrnÔrutco N.e 01.025/2023-PERP.

)

)

12 Rs 10.000,00

sERVIço DE GESTÃO DOCUMENTAL DE ACERVO

coRRENTE, rrutrRue otÁRto E PERMANENTE

JUNTO AO ARQUIVO CENTRAL,

COMPREENDENDO: GERENCIAMENÍO

coNTrN uo, REoRGANtzAÇÃo FístcA,

cLAssrFrcAçÃo, TNDExAçÃo, HtGtENtzAÇÃo E

DESCARTE DOS I DOCUMENTOS

DISPONIBILIZADOS, COM LAPSO TEMPORAL,

INCLUINDO TRATAMENTO ARQUIVISTICO.

1

MENSAL 72 Rs 20.108,332

sERVtço DE GEsrÃo DocUMENTAL DE AcERVo

coRRENTE, tNTERMEDtÁRto E PERMANENTE

JUNTO AO SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA

IMPLEMENTAR A MUDANçA DE SUPORTE DE

PAPEL PARA DIGITAL DOS DOCUMENTOS

PROVENIENTES DAS SECRETARIAS INCLUINDO:

LICENçA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO,

MÃo-DE-oBRA ESPEctALtzADA PARA

oPERACToNALtzAçÃo Do sERVtÇo E

EQUIPAMENTOS NECES5ÁRIOS EXECUçÃO DO

sERVrÇO.

Rs 361.300,00TOTALIZANDO

ANExo lr À ATA DE BEGtsrRo Í)E pREços Ne 01.025/2023-PERP

EspEctFlc çÂo Dos pRoouÍos, QUANTtTÂTtvos, MARCAS E EMPRESA(s} EoRNEcEDoRA{s}

1.,,,-,-l

MENSAL

*, ,or.roo,oo 
]

GNPJ Nr 07.036.370/@01-28

VALOR GI.OBALUND VALOR UNITITEM especr Rcaçôes oo oarEro


